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10.1 — A apresentação dos documentos comprovativos da posse
dos requisitos gerais exigidos nas alíneas d), e) e f) do n.o 7.1 do
presente aviso é dispensada nesta fase desde que o requerente declare
no requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a sua situação em relação a cada um dos requisitos.

10.2 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

11 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo a sua afixação efectuada
na Delegação de Lisboa do Instituto Nacional de Medicina Legal.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Composição do júri — o júri do concurso terá a seguinte

composição:

Presidente — Licenciada Maria Beatriz Proença Simões da Silva,
assistente graduada de medicina legal.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Fernanda da Silva Correia, técnica supe-
rior de 1.a classe, que substitui a presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos.

Maria do Céu Pereira Carvalho Gonçalves Amaral, chefe
de secção.

Vogais suplentes:

Alice Maria de Jesus Rodrigues Lobão, assistente admi-
nistrativa.

Maria Lucília Pires Ramos, assistente administrativa prin-
cipal.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 de Novembro de 2005. — O Vice-Presidente, Bernardes Tralhão.

ANEXO

Programa da prova de conhecimentos gerais e específicos

Conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações para ingresso na res-
pectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos no
âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Conhecimentos específicos

1 — Estrutura orgânica do Ministério da Justiça.
2 — Organização médico-legal.
3 — Regime jurídico da função pública:

a) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego na Administração Pública;

b) Regime de duração e horário de trabalho.

4 — Início de funções — posse e aceitação — conceito e forma-
lidades.

5 — Noções de contabilidade pública — noções sobre receitas e des-
pesas públicas e suas classificações.

6 — Expediente e arquivo — circuito de correspondência.
7 — Património e economato.

Legislação

Estatuto Disciplinar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro.

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações contidas
na Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e nos Decretos-Leis
n.os 70-A/2000, de 5 de Maio, e 157/2001, de 11 de Maio.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

«Carta ética — Dez princípios éticos da Administração Pública.»
Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho.
Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de Março.
Lei n.o 45/2004, de 19 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-

duzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, e 218/98,
de 17 de Julho.

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro.
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril.
Decreto-Lei n.o 26/2002, de 14 de Fevereiro.

Aviso n.o 10 572/2005 (2.a série). — Por deliberação do Conselho
Nacional do Internato Complementar de Medicina Legal de 13 de
Outubro de 2005, foi homologada, nos termos do disposto no n.o 4
do artigo 61.o da Portaria n.o 247/98, de 21 de Abril, a classificação
final do exame de conclusão do internato complementar que confere
o grau de assistente na respectiva área, de acordo com o disposto
no n.o 1 do artigo 64.o da referida portaria, à médica:

Dr.a Susana Pereira da Silva Tavares — 18,1 valores.

Da homologação da classificação final não foi interposto recurso
hierárquico.

7 de Novembro de 2005. — O Presidente do Conselho Nacional
do Internato Complementar de Medicina Legal, Duarte Nuno Vieira.

Aviso n.o 10 573/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 9.o, alínea a), 27.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, conjugados com o artigo 5.o, n.o 1, alínea d), dos Estatutos
do Instituto Nacional de Medicina Legal (INML), aprovados pelo
Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de Março, faz-se público que, por
deliberação do conselho directivo do INML de 14 de Outubro de
2005, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para o provimento de três lugares vagos na
categoria de técnico ajudante de 1.a classe de medicina legal do quadro
de pessoal do INML, aprovado pela Portaria n.o 1214/2002, de 4
de Setembro.

2 — Legislação aplicável ao presente concurso — Decretos-Leis
n.os 185/99, de 31 de Maio, 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7
de Dezembro, e legislação complementar, e 442/91, de 15 de Novem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de
31 de Janeiro.

3 — Local de trabalho — nas instalações da Delegação do Porto
do INML.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares postos a concurso e esgota-se com o preenchimento dos
mesmos.

5 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 185/99, de 31 de Maio.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente ao escalão e índice da categoria de técnico ajudante
de 1.a classe de medicina legal constantes da tabela do anexo II do
Decreto-Lei n.o 185/99, de 31 de Maio, sendo as condições de trabalho
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os enunciados no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 1, alínea a), do

artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 185/99, de 31 de Maio.
8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o

de avaliação curricular, nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Sistema de classificação:
9.1 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração a utilizar no método de selecção avaliação curricular, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam da acta da primeira reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos com classificação final infe-
rior a 9,5 valores.

9.3 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
ao concurso e a lista de classificação final dos mesmos candidatos
serão afixadas na Delegação do Porto do INML, para além de se



N.o 226 — 24 de Novembro de 2005 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 16 445

proceder à notificação nos termos dos artigos 34.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho directivo do INML,
podendo ser entregue pessoalmente na Secretaria do INML, sita no
Largo da Sé Nova, 3000-213 Coimbra, ou remetido para o mesmo
endereço ou para a Delegação do Porto do INML, sita no Jardim
de Carrilho Videira, 4050-167 Porto, em carta registada com aviso
de recepção, dentro do prazo de candidatura, relevando, no caso de
remessa pelo correio, a data do registo.

10.2 — O requerimento deverá ser redigido em papel normalizado,
branco ou de cor pálida, de formato A4, nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 135/99, de 2 de Abril, devidamente datado, assinado
e preenchido de acordo com a estrutura da seguinte minuta:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho Directivo do Instituto Nacional
de Medicina Legal:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Naturalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Tempo de serviço:

Na categoria: . . .
Na carreira: . . .
Na função pública: . . .

vem requerer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Categoria: . . .
Local de trabalho a que se candidata: . . .
Aviso n.o . . . , publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . .,

de . . . de . . . de 2005.

Mais declara, sob compromisso de honra, reunir os requisitos gerais
de provimento estabelecidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
. . . (data e assinatura).

10.3 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do certificado comprovativo das habilitações lite-
rárias e profissionais;

b) Curriculum vitae (três exemplares), datado e assinado;
c) Fotocópia dos documentos comprovativos da formação pro-

fissional frequentada;
d) Declaração actualizada, emitida e autenticada pelo serviço

a que o candidato pertence, da qual constem, de forma ine-
quívoca, a categoria detida, a natureza do vínculo à Admi-
nistração Pública e a antiguidade na actual categoria, na car-
reira e na função pública, bem como as classificações de ser-
viço, na sua expressão quantitativa, respeitantes aos anos rele-
vantes para efeitos de concurso.

10.4 — Os funcionários do INML ficam dispensados da apresen-
tação dos documentos referidos nas alíneas a) e c) do n.o 10.3 do
presente aviso desde que os mesmos constem dos respectivos processos
individuais, devendo tal facto ser expressamente mencionado no
requerimento de candidatura.

10.5 — A falta da declaração exigida na alínea d) do n.o 10.3 deter-
mina a exclusão do concurso.

10.6 — Nos termos do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, o júri pode ainda exigir dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, sob pena de os mesmos
não serem considerados.

10.7 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Composição do júri:

Presidente — Dr. José Fernando Bessa de Sousa Oliveira, direc-
tor do serviço de tanatologia forense da Delegação do Porto
do INML.

Vogais efectivos:

Dr. Amado Fernando Queiroz de Moura Marques, técni-
co-director da Delegação do Porto do INML.

Américo Miranda dos Reis, técnico ajudante principal de
medicina legal da Delegação do Porto do INML.

Vogais suplentes:

Manuel Miranda dos Reis, técnico ajudante principal de
medicina legal da Delegação do Porto do INML.

António Óscar Alves Pereira, técnico ajudante principal de
medicina legal da Delegação do Porto do INML.

11.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

12 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

8 de Novembro de 2005. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Bernardes Tralhão.

Aviso n.o 10 574/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 45.o e 46.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e
da alínea d) do n.o 1 do artigo 5.o dos Estatutos do Instituto Nacional
de Medicina Legal, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de
Março, faz-se público que, por deliberação do conselho directivo do
Instituto Nacional de Medicina Legal (INML) de 14 de Outubro de
2005, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para provimento de um lugar de técnico de
1.a classe de anatomia patológica, citológica e tanatológica, da carreira
técnica de diagnóstico e terapêutica, do quadro de pessoal do INML,
aprovado pela Portaria n.o 1214/2002, de 4 de Setembro.

1.1 — Legislação aplicável ao presente concurso — Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setem-
bro, e Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, e legislaçao com-
plementar, e 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar posto a concurso e esgota-se com o preenchimento do mesmo.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho é a Delegação do
Porto do INML.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes dos artigos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezem-
bro, no referente à categoria e área posta a concurso.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente ao escalão e índice da categoria de técnico de 1.a
classe das tabelas constantes do anexo I do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais genericamente as vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes no n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
6.2 — Requisitos especiais — ser técnico de 2.a classe de anatomia

patológica, citológica e tanatológica e reunir os requisitos estabelecidos
no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — de acordo com o n.o 1 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, o método de selecção
a utilizar é a avaliação curricular, nos termos do disposto no artigo 55.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e no n.o 3.o da Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho directivo do INML,
podendo ser entregue pessoalmente na Secretaria do INML, sita no
Largo da Sé Nova, 3000-213 Coimbra, ou remetido para o mesmo
endereço ou para a delegação do Porto do INML, sita no Jardim
de Carrilho Videira, 4050-167 Porto, em carta registada com aviso
de recepção, dentro do prazo de candidatura, relevando, no caso de
remessa pelo correio, a data do registo.

9.2 — O requerimento deverá ser redigido em papel normalizado,
branco ou de cor pálida, de formato A4, nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 135/99, de 2 de Abril, devidamente datado, assinado
e preenchido de acordo com a estrutura da seguinte minuta:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho Directivo do Instituto Nacional
de Medicina Legal:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Naturalidade: . . .




